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“Todo amanhã se cria num ontem, através de um hoje. Temos 
de saber o que fomos para saber o que seremos. ” 
Paulo Freire (1979, p.18) 
 
   
RESUMO 
 
O presente trabalho tem como objetivo analisar o processo de avaliação da aprendizagem de 
alunos com TEA em contexto inclusivo, e para isso é preciso identificar a perspectiva de 
avaliação que subsidia o acompanhamento da aprendizagem, além de verificar as estratégias 
utilizadas pelo professor para avaliar o processo de aprendizagem desses estudantes e observar 
em que medida o processo de avaliação considera as especificidades dos alunos com TEA. A 
discussão teórica fundamentou-se em normativos legais e em autores como Freire (1981,1997), 
Baio (2014), Cunha (2014) e Vygotsky (2000, 2007). Metodologicamente, a pesquisa 
subsidiou-se na abordagem qualitativa e se caracterizou como estudo de caso. Foram utilizados 
como instrumentos de geração de dados observações, análise documental (diário de campo e 
projeto político pedagógico da escola pesquisada) e entrevista semiestruturada com a professora 
regente. A pesquisa foi realizada em uma escola pública do Distrito Federal identificada como 
referência no processo de inclusão de alunos com transtorno de espectro autista (TEA). Os 
resultados evidenciaram que a avaliação deve ser entendida como um elemento integrador entre 
o ensino e a aprendizagem, extrapolando assim, as barreiras do que é avaliável e assumindo um 
olhar mais abrangente para o que influencia na aprendizagem e que como forma de avaliar os 
alunos, a professora, em sala, utiliza diversos recursos, considerando o direito à singularidade 
das crianças com autismo, dentre elas: atividades, expressão oral, observações, análise de 
comportamento e a avaliação adaptada. Este trabalho propõe uma educação que reconheça o 
sujeito com autismo, por meio de uma aprendizagem significativa que englobe respeito, amor, 
ludicidade, prazer e autonomia. 
Palavras-chave: Educação Inclusiva. Avaliação da aprendizagem. Transtorno do Espectro 
Autista. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
   
ABSTRACT 
 
The objective of this study is to analyze the learning evaluation process of students with ASD 
in an inclusive context, and to do this, it is necessary to identify the evaluation perspective that 
supports the follow-up of learning, as well as to verify the strategies used by the teacher to 
evaluate the process and to observe to what extent the evaluation process considers the 
specificities of students with ASD. The theoretical discussion was based on legal norms and on 
authors such as Freire (1981,1997), Baio (2014), Cunha (2014) and Vygotsky (2000, 2007). 
Methodologically, the research subsidized the qualitative approach and was characterized as a 
case study. Documentation analysis (field diary and pedagogical political project of the 
researched school) and semistructured interview with the teacher were used as instruments of 
data generation. The research was conducted at a public school in the Federal District identified 
as a reference in the process of inclusion of students with Autism Spectrum Disorder (ASD). 
The results showed that the evaluation should be understood as an integrating element between 
teaching and learning, thus extrapolating the barriers of what is evaluable and taking a more 
comprehensive look at what influences learning and how to evaluate students, the teacher, in 
the classroom, uses a variety of resources, considering the right to uniqueness of children with 
autism, among them: activities, oral expression, observations, behavior analysis and adapted 
assessment. This work proposes an education that recognizes the subject with autism, through 
a meaningful learning that includes respect, love, playfulness, pleasure and autonomy. 
Keywords: Autism. Teacher perceptions. Education. Inclusion. 
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PARTE I. MEMORIAL EDUCATIVO 
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Em minha trajetória escolar pude conviver com ótimos professores, o que contribuiu 
para que essa fase fosse muito tranquila e de muito aprendizado. Com o apoio de meus pais, 
Miguel Alves da Silva e Sandra Batista da Silva, consegui me sair muito bem em todos os 
desafios que apareceram em minha vida. 
Estudei em três escolas particulares e uma pública desde o Jardim de Infância até o 
Ensino Médio. Sem dúvida a escola pública foi a que mais trabalhou a interação entre os atores 
escolares, era um local único e que eu amava. 
Iniciei os estudos com 04 anos de idade no Serviço Social do Comércio (SESC) de 
Taguatinga Norte (DF). Dessa escola me lembro muito das peças que apresentávamos para os 
pais e a aula que mais gostava era a de natação; me recordo claramente dessas aulas. Nunca 
chorei ao ir para a escola, era um ambiente que me sentia acolhida e feliz.  
No Jardim II e III estudei no colégio Principezinho – também em Taguatinga, perto da 
casa onde morava, o que ajudava muito no deslocamento até lá. Minha mãe me deixava na 
escola e meu avô me buscava. Minha família toda se envolvia nessa jornada. Essa escola era 
administrada por freiras e por ter uma área reduzida a interação entre os alunos e as famílias era 
grande, para se ter uma ideia, nessa época conheci uma amiga que até hoje faz parte da minha 
história e da minha família. Tenho recordação das músicas e brincadeiras que fazíamos, lembro-
me de algumas professoras, mas nenhuma em especial. Meus trabalhos sempre eram elogiados 
e por ser uma das mais altas da sala sempre era a última da fila, o que me deixava triste, já que 
queria pegar na mão da professora, o que nunca aconteceu. 
Em 1991, minha família passou por algumas dificuldades financeiras e fui estudar em 
uma escola pública, na Escola Classe 23, de Taguatinga. À época, essa era uma escola modelo, 
todos queriam estudar lá. Lembro-me da dificuldade em conseguir uma vaga nessa escola. 
Assim que começou o ano letivo perceberam que eu já era alfabetizada e fizeram um teste 
comigo para que pudesse avançar para a segunda série, fato que não alterou em nada minha 
formação. Então, eu mudei de classe e de professora. Recordo da professora com clareza, 
principalmente porque ela observou algo que mudou minha vida. Durante uma atividade em 
que tínhamos de copiar do quadro, a professora Cida observou que todos da turma conseguiam 
acompanhá-la, menos eu. A professora se deu conta, que isso poderia ser decorrente da 
aceleração escolar a que fui submetida, mas com o passar dos dias ela chamou meus pais na 
escola e informou que eu tinha um problema de vista, e o que me impedia de copiar do quadro 
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era o fato de não enxergar. A importância de ela ter prestado atenção a minha dificuldade foi 
determinante para que eu não fosse prejudicada ao longo da minha vida escolar. 
Estudei nessa escola até a sétima série, mas a mudança que mais me exigiu resiliência 
foi da quarta para a quinta série, pois eram vários professores, um para cada matéria, e isso foi 
difícil de administrar em um primeiro momento. Porém, com o passar dos meses, foi se 
tornando normal aquele entra e sai de professores, vários sinais durante a manhã para avisar 
que era hora de mudar de disciplina, muitos cadernos e livros e muitas matérias que nunca tinha 
ouvido falar. 
Essa escola fica localizada em uma quadra perigosa de minha cidade, onde existe venda 
de drogas, prostituição, assaltos constantes, e nesse cenário eram feitas as aulas de educação 
física, pois como a escola não tinha quadra de esportes, em horário contrário aos da aula, íamos 
para a praça fazer os exercícios físicos determinados pela professora, que não era formada em 
educação física. Minha mãe não gostava nada desse local onde aconteciam minhas aulas, então 
propôs a escola que eu fizesse atividade física no Sesc, e assim foi feito; da segunda série até a 
sétima eu realizava meus exercícios físicos num lugar fora da escola e somente trazia a menção 
para que fosse replicada no meu boletim. Com o passar do tempo boa parte da minha turma da 
escola também passou a praticar atividades no Sesc comigo, o que ajudou em muito na 
solidificação dessas amizades. 
Sempre tive muita facilidade na escola e desenvolvia as atividades sem esforço e nunca 
tive que estudar ou me esforçar muito. Minhas professoras eram muito próximas, sempre me 
chamavam pelo nome, conheciam meus pais e avô que participavam das reuniões, me pediam 
ajuda durante as aulas para apagar o quadro. Era um ambiente acolhedor e que me trazia a 
oportunidade de ampliar meus conhecimentos através das diversas atividades que 
desenvolvíamos: seja na parte oral, quando apresentávamos trabalhos e peças teatrais para toda 
a escola; na parte musical, quando cantávamos e tocávamos algum instrumento; na parte 
motora, quando desmontávamos e construíamos coisas; e assim fui sendo formada em todas as 
áreas e pude ver que a educação era iniciada na escola e experimentada na vida. 
A média na escola pública para passar era 5 (cinco), mas a média aceita em minha casa 
era 8 (oito). Minha mãe dizia que a única coisa que deixaria para minha irmã e para mim seriam 
os estudos, então que fôssemos boas naquilo. 
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Quando passei do Ensino Fundamental para o Médio, fiz uma prova para entrar na 
Escola Normal de Brasília, qual não foi minha surpresa quando me deparei com minha 
professora de Português, do ano anterior, aplicando a prova. E lá me vi, pela primeira vez na 
vida, frente a frente com um gabarito, não fazia a menor ideia de como preencher minhas 
respostas e ela muito prontamente me explicou como funcionava a marcação daquele cartão 
que dali para frente faria parte da minha vida de estudante. Eu decidi não entrar na escola 
Normal, embora tivesse passado na prova, pois as matérias que eram ensinadas lá não eram as 
mesmas ensinadas nas outras escolas, ou seja, minha carga horária de Matemática, Física e 
Química seriam reduzidas, pois o intuito dessa escola era formar professoras, então preferi não 
ir para essa escola. 
Na oitava série consegui uma bolsa de estudo e fui para um colégio de Padres, o Centro 
Educacional Stella Maris, em Taguatinga. Lá permaneci até o terceiro ano do Ensino Médio. 
Em meu primeiro ano, nessa escola, fiquei de recuperação em Matemática, pois adotava as 
mesmas horas de estudo que na escola pública, ou seja, um dia antes da prova estudava um 
pouco. Claro que isso não deu certo, mas estudei bastante para recuperar a nota, e essa foi a 
única vez que fiquei de recuperação. 
Nessa instituição fiz muitas amizades, todos queríamos as mesmas coisas, todas as aulas 
tinham debates, nós podíamos fazer o que quiséssemos. Era uma fase que podíamos testar tudo, 
e assim eu fiz, explorei bastante minhas aptidões de falar em público, de persuadir as pessoas à 
mudarem de ideia, de interpretar, de cantar, de rezar, de jogar basquete, fiz um pouco de tudo, 
inclusive estudar. Nessa época sonhava em passar na Universidade de Brasília (UnB), com 
dezessete anos, idade em que me formaria no Ensino Médio. 
Na sétima série já sabia qual curso queria na faculdade, o de Direito, queria ser 
advogada, mas o tempo me mostrou que embora essa seja minha essência eu não estava pronta 
para abrir mão de tudo o que essa carreira exigia. 
Contei com a ajuda de ótimos professores e também alguns não tão bons assim, inclusive 
uma delas me ajudou na escolha da minha atual graduação. Ela era professora de Química, uma 
bem ruim, por sinal, não tinha didática nenhuma em passar seus conhecimentos para turma, 
então para que eu entendesse o que ela falava eu estudava e muito. Meus amigos vendo que eu 
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entendia e sabia resolver os exercícios começaram a marcar aulas para que eu pudesse explicar 
a matéria.   
Quando terminei o ensino médio comecei a estudar para concursos, o que me parecia 
mais  lógico a fazer, já que observava muita gente formada sem ter emprego. Então decidi fazer 
diferente dos meus amigos que primeiro entraram em uma faculdade, eu queria primeiro um 
emprego e para isso sacrifiquei uma boa parte das minhas horas livres.  De manhã ia para o 
cursinho, de tarde dava aula particular para algumas crianças; essa renda era o que pagava o 
cursinho, e a noite ia com meu tio para a biblioteca revisar a matéria. Esses foram meus dias 
por anos, até que passei no concurso do Banco do Brasil S. A. em 2009. 
Meu sonho se realizou quando li o telegrama me convocando para a posse, era a 
coroação de anos de dedicação, esforço, cobranças, pressões. Entrei em uma das melhores 
empresas do país e que vê na constante especialização de seus funcionários uma chave para 
prestar um serviço cada vez melhor ao seu cliente. 
No ano de 2013 passei para Pedagogia na UnB: foi outro momento marcante em minha 
vida, pois abandonava o curso que por anos escolhi fazer – Direito – e abraçava um curso que 
minha mãe sempre me incentivou. 
Entrei na universidade com vinte e sete anos, dez anos a mais do que projetei, mas essa 
foi a idade certa, já que não buscava fazer parte de um grupo. Me reconheci como indivíduo 
capaz de progredir em meu conhecimento através do meu esforço. Entrei na UnB feliz e 
esperançosa, mas meu primeiro semestre foi o mais desanimador possível, tínhamos cinco 
disciplinas, três obrigatórias e duas optativas, sendo que somente duas dessas foram bem 
desenvolvidas pelos professores que a ministravam. O segundo semestre foi o pior de todos, 
muitos professores supunham que éramos autodidatas e as aulas deixavam a desejar, porém um 
dos professores me deu um choque de realidade quando nos questionou se tínhamos consciência 
de que no nosso diploma estaria escrito: “Magistério de Educação Infantil e Anos Iniciais da 
Escolarização”. Esse professor deixou bem claro que sairíamos da universidade para sermos 
professoras ou professores e, se acaso empregássemos nossos conhecimentos em outra área que 
não a escolar, seria por conta da globalização dos conhecimentos e não porque o curso 
oferecesse isso. A partir dessa aula me vi como professora de fato, essa fala foi importante para 
que me observasse e assumisse o curso que tinha escolhido. 
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Uma das disciplinas que cursei e que mais me preparou para ir a uma sala de aula foi a 
de processos de alfabetização. Tudo o que víamos na teoria colocávamos em prática, além da 
maravilhosa experiência que tivemos em uma escola do Paranoá, que era composta por alunos 
muito carentes e outros com dificuldades de aprendizagem. Eu e meu grupo preparamos uma 
aula para essas crianças, do segundo ano; foi muito bom ver que é possível realizar um bom 
trabalho quando temos uma bagagem teórica e vamos a campo para a realidade do aluno. Uma 
das docentes que me marcou bastante foi a professora Sandra Ferraz, sua didática e preparação 
para cada uma de suas aulas é algo que quero reproduzir. Ainda no início da minha graduação 
tive o prazer de ser aluna da professora Sinara na disciplina de O Educando com Necessidades 
Educacionais Especiais, oportunidade que tive para ver que durante minha vida escolar pouco 
convivi com pessoas que necessitassem de formas acessíveis para que a educação acontecesse, 
fato esse que depois me motivou a escolhê-la como minha orientadora. Outro professor que 
contribuiu para minha opção pelo tema desse Trabalho de Final de Curso é o professor José 
Vieira que, pela admirável forma de dar aula, me fez observar a importância da avaliação como 
forma de contribuir para o real aprendizado. 
Sempre que pude peguei matérias no verão, acredito que elas nos proporcionam um 
aprendizado mais concentrado do que durante o semestre que são em dias da semana específicos 
e em conjunto com diversas outras disciplinas, fazendo com que a absorção da matéria se dê de 
forma compartimentalizada. 
Destaco duas disciplinas que fiz em outros departamentos e que foram de suma 
importância para conhecer pessoas de outros cursos e trocar experiências acadêmicas e de 
estágios, são elas Canto Coral e Prática Desportiva. Tais disciplinas proporcionaram, ter mais 
contato com uma parte da universidade que eu não sabia que existia, já que não participo da 
maioria das atividades propostas pela UnB por ser do curso noturno. 
A experiência mais marcante que vivi dentro do meu curso de graduação foi, sem 
dúvida, o estágio que fiz em uma Escola Classe de Taguatinga. Lá pude perceber o quanto ainda 
falta para minha formação, como aquelas situações diárias me deixavam incomodada por não 
saber como agir, como algumas atividades e avaliações eram utilizadas de forma equivocada 
pelas professoras que não exploravam da melhor forma os recursos escassos que possuíam. 
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I – INTRODUÇÃO 
  “Transforma-se a sociedade nos seus aspectos econômicos e sociais, graças ao 
desenvolvimento da ciência, e com ela se transforma a escola, instituição 
fundamental que lhe serve, ao mesmo tempo, de base para sua estabilidade, como 
de ponto de apoio para a sua projeção” (TEIXEIRA 2000, p. 25). 
 
O processo de interação humana passa por diversas práticas, inclusive pela educação 
escolar que lhe serve de base. Somos seres que priorizam a interação, nos construímos e 
reconstruímos através do contato com o meio e com o outro.  
A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 institui a educação como um 
dos direitos sociais e contempla a todos, sem distinção, aspirando ao desenvolvimento pleno do 
cidadão (BRASIL, 1988).  
Em 1994, durante a Conferência Mundial sobre Necessidades Educacionais Especiais: 
Acesso e Qualidade, foi assinada a Declaração de Salamanca onde assume-se que as diferenças 
humanas são inerentes às pessoas e que para um aprendizado de qualidade é necessário que 
todos os sujeitos coabitem os mesmos espaços e cresçam tendo reconhecidas suas necessidades, 
sendo essa a base para uma educação inclusiva.  
Vários foram os documentos assinados pelo Brasil a fim de que o sistema educacional 
brasileiro contemplasse a educação inclusiva, e a Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional 
(LDBEN) vem reafirmar o direito à educação para os alunos da educação especial, 
historicamente excluídos das salas de aulas regulares.  
A política educacional de nosso país nos traz a concepção de que temos uma educação 
inclusiva, porém os meios que as escolas possuem não fazem frente à sociedade em que 
vivemos que frequentemente exclui o diferente. Assim, considera-se necessário que haja um 
trabalho de conscientização de todos, não só dos atores escolares. Nesse cenário desafiador, é 
que se renova a necessidade de assegurar o direito à educação, pois aí se dá o primeiro contato 
para a inclusão. A educação especial deve ser ofertada visando a aprendizagem do aluno com 
deficiência e para isso é preciso uma avaliação responsável e com o foco apropriado. Nesse 
contexto, Ferreira e Guimarães (2003, p. 117) citam que: 
 
   A inclusão baseia-se no modelo social da deficiência, de acordo com o qual, para 
incluir todas as pessoas, a sociedade deve ser modificada, a partir do entendimento 
de que é ela que precisa ser capaz de atender às necessidades de seus membros. Esse 
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modelo enfatiza sujeito/meio e busca dados significativos que contribuam para o 
planejamento e implementação de programas educativos eficazes. 
 
Nessa perspectiva, em 2006, foi publicada pela Organização das Nações Unidas (ONU), 
a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (CDPD), que prevê que pessoas 
com deficiência são: “aquelas que têm impedimentos de natureza física, intelectual ou 
sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena 
e efetiva na sociedade com as demais pessoas” (ONU, 2006, p. 6). Essa descrição nos mostra 
que a ONU enxergou a pessoa além de sua deficiência, a olhou com humanidade, e chamou a 
atenção para as barreiras, também vistas na escola, que comprometem o desenvolvimento e a 
aprendizagem dos indivíduos com deficiência. 
A publicação da Política Nacional da Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva, em 2008, consolidou o direito à educação inclusiva no Brasil. Esta política objetiva 
assegurar a escolarização e o atendimento educacional especializado para os alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. 
O Decreto nº 6.949, de 2009, que ratificou a Convenção da ONU no Brasil, prevê que 
as pessoas com deficiência têm direito à educação, sem discriminação e focada na igualdade de 
oportunidades, para tanto, seus Estados Partes garantirão um sistema educacional inclusivo em 
todos os níveis (BRASIL; 2009; ONU, 2006).  
 Cabe destacar que o Decreto nº 7.611/2011 estipula que o Governo incentivará o 
atendimento educacional especializado de forma complementar ou suplementar à formação dos 
estudantes. Ou seja, o ensino regular deverá promover o atendimento às necessidades 
educacionais especificas dos alunos com deficiência em primeira instância e se for necessário 
será realizada uma segunda matrícula para um atendimento diferenciado. 
Em 2012, a Lei nº 12.764 foi sancionada e ela trata sobre a Política Nacional de Proteção 
dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista. Segundo a mencionada Lei, “a 
pessoa com transtorno do espectro autista é considerada pessoa com deficiência, para todos os 
efeitos legais” (BRASIL, 2012, art 1°§2º). Para essa Lei, é considerada pessoa com transtorno 
do espectro autista aquela portadora de síndrome clínica caracterizada nas seguintes formas: 
   I - deficiência persistente e clinicamente significativa da comunicação e da interação 
sociais, manifestada por deficiência marcada de comunicação verbal e não verbal 
usada para interação social; ausência de reciprocidade social; falência em 
desenvolver e manter relações apropriadas ao seu nível de desenvolvimento;  
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   II - padrões restritivos e repetitivos de comportamentos, interesses e atividades, 
manifestados por comportamentos motores ou verbais estereotipados ou por 
comportamentos sensoriais incomuns; excessiva aderência a rotinas e padrões de 
comportamento ritualizados; interesses restritos e fixos. (BRASIL, 2012, art 1°§1º). 
 
Já em 2014, o Plano Nacional de Educação (PNE) traz propostas para a universalização 
do atendimento escolar, sendo que na estratégia 4.8, do referido documento, está assim exposto: 
 
   4.8. garantir a oferta de educação inclusiva, vedada a exclusão do ensino regular sob 
alegação de deficiência e promovida a articulação pedagógica entre o ensino regular 
e o atendimento educacional especializado (BRASIL, 2014). 
 
Esse documento propõe a universalização do ensino, mas para que ele seja colocado em 
prática é necessário que as escolas possuam professores capacitados, estruturas físicas 
apropriadas para receber os alunos, sinergia entre os pais dos estudantes e a escola e um 
planejamento político pedagógico que compreenda as transformações enfrentadas por nossa 
sociedade.   
As práticas pedagógicas adotadas pelo professor podem contribuir positivamente ou 
negativamente para a aquisição de conhecimento dos estudantes. E uma das dimensões da 
prática pedagógica é a avaliação da aprendizagem. Essa atividade pode impedir a inclusão ou a 
permanência desse indivíduo na escola, pois, sendo ela realizada de forma classificatória poderá 
validar preconceitos para com as pessoas com deficiência. 
A avaliação comumente é utilizada para selecionar, ou seja, quem aprende permanece 
na escola e quem não aprende fica retido, é reprovado. Hoffmann (2005, p. 14) afirma que o 
avaliador deve querer “conhecer, compreender, acolher os alunos em suas diferenças e 
estratégias próprias de aprendizagem para planejar e ajustar ações pedagógicas favorecedoras 
a cada um e ao grupo como um todo”. Assumir essa compreensão é entender que a avaliação 
se presta a diagnosticar se o resultado esperado foi alcançado, ou não, e se o resultado foi 
qualitativo. 
A escolha pelo tema foi fruto das minhas indagações: como é avaliado o processo de 
aprendizagem dos alunos com Transtorno do Espectro Autista incluídos no ensino regular? 
Qual a concepção de avaliação que orienta essa prática? Quais estratégias o professor utiliza 
para avaliar a aprendizagem do aluno com TEA? Em que medida os processos de avaliação 
propostos consideram as necessidades educacionais especificas desses alunos?  
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Meu interesse por pesquisas sobre a pessoa com deficiência deu-se início na graduação, 
onde pude ter contato com o dia a dia das escolas inclusivas e com a legislação que trata do 
assunto. 
Em nossas escolas ainda há uma “cultura da aprovação e reprovação” (ARROYO, 
2000). A avaliação de aprendizagem está voltada para a preparação para realizar um exame, 
sempre em busca das melhores notas e não quanto a verificar a aquisição de conhecimento ao 
longo do processo formativo. 
Sob a orientação da Profª. Dra. Sinara Pollom Zardo iniciou-se o processo de construção 
do projeto de pesquisa e a partir dos nossos diálogos, em cada orientação e pesquisas realizadas, 
foi construído o tema desse estudo: a avaliação da aprendizagem de alunos com Transtorno do 
Espectro Autista em contexto inclusivo. O objetivo geral foi compreender o processo de 
avaliação da aprendizagem de alunos com TEA em contexto inclusivo e para isso delimitaram-
se os seguintes objetivos específicos: 
• Identificar a perspectiva de avaliação que subsidia o acompanhamento da 
aprendizagem de alunos com TEA em contexto inclusivo. 
• Verificar as estratégias utilizadas pelo professor para avaliar o processo de 
aprendizagem dos estudantes com TEA. 
• Observar em que medida o processo de avaliação considera as especificidades 
dos alunos com TEA.  
Para alcançar os objetivos e observar o fenômeno da inclusão no início da escolarização, 
principalmente dos alunos com Transtorno do Espectro Autista, a estruturação do estudo 
empírico contou com a observação da pesquisadora no ambiente escolar, a realização de 
entrevista semiestruturada com a professora regente da turma de uma escola pública do Distrito 
Federal e a análise do projeto político pedagógico da instituição estudada. 
O trabalho está estruturado em quatro capítulos, além desta introdução e das 
considerações finais. O primeiro capítulo tem por finalidade explicar o que é a educação 
inclusiva com o foco nos alunos autistas e discorrer sobre as legislações nacionais e a do Distrito 
Federal que asseguram o direito à educação para este aluno. No segundo capítulo fazemos 
considerações sobre a importância da avaliação de aprendizagem, no que se refere a produção 
de indicativo da qualidade da educação. 
No terceiro capítulo discorremos sobre a realização deste estudo, os procedimentos 
metodológicos, o tipo de pesquisa, os participantes e a forma de coleta de dados. Por fim, o 
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quarto capítulo trata da análise dos dados coletados relacionando-os com o referencial teórico 
pesquisado. 
Segundo Cunha (2016, p. 48) a “literatura pedagógica ligada à prática na educação 
especial também contribui para o estado das coisas. A maior parte da produção acadêmica vem 
da área médica. O professor fica sem suporte específico para o trabalho docente”. Dessa forma, 
esse estudo tem a intenção de contribuir com a formação de professores, pois trata-se de um 
tema muito relevante e pouco abordado que é o da avaliação para alunos autistas em escolas 
inclusivas.  
Estudos sobre a avaliação da aprendizagem de alunos autistas em escolas regulares 
pretende refletir e modificar a realidade escolar, podendo assim corroborar para que aconteçam 
avanços nas atividades aplicadas pelo professor e consequentemente apreendidas por esses 
alunos. Por meio desse estudo é possível uma reflexão a fim de que aconteçam melhoras nas 
práticas docentes e consequentemente na aprendizagem destes alunos. 
 
1 EDUCAÇÃO, EDUCAÇÃO INCLUSIVA E O AUTISMO 
Este capítulo apresenta conceitos de educação, educação inclusiva e autismo. Neste 
capítulo, serão citados alguns dos principais dispositivos legais que fundamentam os direitos 
educacionais das crianças com TEA. É importante estabelecer uma relação entre esses pontos 
para que entendamos o processo educativo nas escolas atuais. 
 
1.1 Educação  
A palavra educere (GILES, 1983) significa conduzir para fora e o processo educativo 
passa por isso, na união, comunhão e interação com o outro é que há educação. Sobre o tema 
Paulo Freire afirma (1981, p.79): “ninguém educa ninguém, ninguém educa a si mesmo, os 
homens se educam entre si, mediatizados pelo mundo”. 
A educação existe aonde houver relações, não apenas em um espaço fechado como a 
escola, mas algo que acontece a todo momento e em todos os lugares. Ela acontece também em 
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espaços não formais, onde aqueles que já se encontram nesse mundo ensinam àqueles que 
chegam, suas maneiras, seus costumes, suas formas de ver e ser (BRANDÃO, 1981).  
A educação é um processo de socialização, onde se aprende as regras que vigoram e são 
necessárias para vivermos em sociedade. Para conceber a educação é necessário que 
entendamos a nós mesmos e os outros, pois assim tomamos consciência da importância de 
nossas ações para a sociedade como um todo. Para Saviani (2001, p. 5), promover o homem 
significa “torná-lo capaz de conhecer cada vez melhor os elementos de sua situação para intervir 
nela transformando-a no sentido de uma ampliação da liberdade, da comunicação e colaboração 
entre os homens”. 
A escola é a instituição escolhida pela sociedade para dar formato à educação formal e 
sistematizada; ela assume todas as funções educativas e, mais do que isso, cada momento 
histórico, político, econômico que vivemos, influencia a educação de acordo com as 
necessidades do sistema dominante. Como já afirmava Paulo Freire (1997, p. 78): “Não há nem 
jamais houve prática educativa em espaço-tempo nenhum de tal maneira neutra, comprometida 
apenas com ideias preponderantemente abstratas e intocáveis”. 
Com a criação da escola todos os saberes que farão parte do dia a dia do aluno já são 
pensados e demarcados, ou seja, elabora-se um ensino sistemático para que se tenham alunos 
que consigam reproduzir a informação “aprendida na escola”. O poder da escola de controlar o 
indivíduo escolarizado, se dá porque “ter controle sobre alguma coisa é ter poder, domínio ou 
autoridade sobre ela, o que implica, portanto, o poder de definir por onde se caminha e aonde 
se chega”. (TUNES, 2011, p. 9) 
Paro (2008, p.32) afirma que existem duas perspectivas de relação de poder: “o poder 
como capacidade de agir e o poder como capacidade de determinar o comportamento de 
outros.” O processo educativo acaba envolvendo de um lado alguém que quer modificar o 
comportamento de outra pessoa e alguém que possui comportamentos que serão modificados. 
Para isso existem duas formas de poder: o poder-ser e o poder-fazer. Naquele, o educador impõe 
os componentes culturais contra a vontade ou interesse dos educandos. Nesse é utilizado a 
persuasão, prática compatível com a educação. 
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A função da escola não pode ser vista somente como reprodutora de conhecimentos. 
Dewey crítica a educação em que o aluno é somente o receptor das informações e afirma: 
   O esquema tradicional e, em essência, esquema de imposição de cima para baixo e 
de fora para dentro. Impõem padrões, matérias de estudo e métodos de adultos sobre 
os que estão ainda crescendo lentamente para a maturidade. A distância entre o que 
se impõe e os que sofrem a imposição é tão grande, que as matérias exigidas, os 
métodos de aprender e de comportamento são algo de estranho para a capacidade do 
jovem em sua idade. Estão além do alcance da experiência que então possui. 
(DEWEY,1979, p. 05-06). 
 
Como temos contemplado, a escola limita seu poder de ação quando não instiga seus 
alunos a apreenderem. Analisar a educação é entender que ela deve proporcionar um 
desenvolvimento humano, em sua completude: acadêmico, social, individual, físico dentre 
outros: 
   Precisamos, de fato, revolucionar tudo.  Recriar esquemas. Fortalecer as bases 
críticas e reconduzir ações, procedimentos, critérios, práticas, buscando, assim 
processos e resultados diferentes.  Isto passa por novas e profundas exigências e 
reflexões inovadoras. Outros valores. A bem verdade, precisamos de recomeçar 
tudo, ou, melhor ainda, reinventar tudo, mudar os paradigmas. (COSTA NETO, 
2003, p. 72). 
 
Os processos de aprendizagem devem ser revistos para que não se repita os erros já 
cometidos na história da educação, quando o processo de escolarização foi, por muito tempo, 
privilégio de poucos, e exclusão de muitos. 
 
1.2 Educação inclusiva 
   [...] não se pode usar o “direito igual” para todos, ou seja, não se pode tratar 
igualmente os desiguais, pois, assim, a desigualdade é perpetuada. Para se promover 
a igualdade entre desiguais, estes devem ser tratados positivamente (com mais 
cuidado, atenção e recursos) de modo que sejam promovidos ao patamar de 
igualdade (AZEVEDO, 2013, p. 138). 
 
“Inclusão”, palavra muito utilizada pela legislação e nas escolas e por vezes esquecida 
nas relações diárias. Trata-se do enxergar o outro em sua diversidade e o respeitar por isso, 
prevalecendo a compreensão, a aceitação e o diálogo. Cada indivíduo contribui com o meio da 
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forma que pode, e de como foi estimulado para tal, partindo desse princípio todos temos o 
direito à educação inclusiva. 
 A sociedade vem evoluindo e em determinado ponto enxergou-se a necessidade 
de mudança no olhar dado à escola, para isso, foram elaboradas uma série de políticas públicas 
que tem como objetivo proporcionar a inclusão de crianças com deficiência na escola regular, 
pois entendeu-se que a diversidade faz parte da sociedade e é preciso saber lidar com o diferente 
desde os primeiros anos de vida, já na educação básica. 
A educação inclusiva tem barreiras que a impedem de efetivamente ser aplicada nas 
escolas, dentre elas, o despreparo dos professores, o excesso de alunos nas salas de aula, a falta 
de acessibilidade nas escolas e em suas áreas contíguas, a rigidez curricular, as práticas 
avaliativas e o desconhecimento da legislação que a fundamenta (ANÇÃO, 2008). 
Segundo Pacheco e Alves (2007) a evolução histórica da pessoa com deficiência (física, 
intelectual e sensorial) passam da marginalização ao assistencialismo, e daí para a integração, 
até mais recentemente, à inclusão social. 
   Inclusão trata justamente de aprender a viver COM o outro. Inclusão significa "estar 
COM”. Na verdade, inclusão significa inclusão! Significa a filiação, combinação, 
compreensão, envolvimento, continência, circunvizinhança. Significa COM… 
inclusão quer dizer ESTAR COM o outro e cuidar uns dos outros. Traduz-se em 
convidar pais, estudantes e membros de comunidades para ser parte de uma nova 
cultura, de uma nova realidade. (…) Inclusão significa convidar aqueles que (de 
alguma forma) têm esperança para entrar e pedir-lhes para ajudar a desenhar novos 
sistemas que encorajem todas as pessoas a participar da completude de suas 
capacidades - como companheiros e como membros. Inclusão significa ser bem 
vindo”. (FOREST e PEARPOINT, 1997, p. 137, grifo do autor) 
 
Lajonquière (2010) descreve elementos indispensáveis para que a escola inclusiva tenha 
sucesso educativo, são eles: recursos, interdisciplinaridade na equipe pedagógica, flexibilidade 
curricular e ajuste na relação professo-aluno. A escola precisa despertar em seus alunos a ideia 
de pertencimento àquele local, e que apesar da pluralidade, não só nos discursos, mas na prática, 
cada ser é único e deve ser entendido em sua singularidade.  
Muito mais do que retirar os alunos com deficiência das escolas especiais e introduzi-
los nas escolas regulares é preciso que o processo educativo mude seus paradigmas 
educacionais, retire o foco do que o aluno não pode fazer, e mude para o que ele consegue fazer. 
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Por outro lado, de acordo com Carvalho (2014, p.103) é possível que se pense em uma 
adequação de currículo para que os estudantes com necessidades especiais entendem as 
atividades e participem delas. 
A adequação no currículo não é a criação de um currículo mais fácil, enxuto, ou simples, 
é antes utilizar-se de métodos que façam com que todos os alunos tenham acesso ao 
conhecimento através de um mesmo currículo. Nunes, Azevedo e Schmidt (2013) acreditam 
que a adequação curricular é promissora no processo de escolarização dos alunos com TEA. 
A educação inclusiva está embasada em documentos legais que fundamentam os direitos 
educacionais das crianças. Especificamente trataremos sobre a legislação que garante o direito 
à educação para os alunos autistas. 
A Conferência Mundial de Educação de 1990, realizada na Tailândia, afirma que todos 
têm direito à educação (UNESCO, 1990) e a Conferência Mundial sobre Necessidades 
Educativas Especiais, ocorrida em 1994, em Salamanca, na Espanha, reconhece a necessidade 
e a urgência de garantir a educação para as crianças, jovens e adultos com necessidades 
educativas especiais no quadro do sistema regular de educação.   
 Em nosso país, a Constituição Federal de 1988 elenca quais são os direitos fundamentais 
dos brasileiros, e a educação é um deles: “direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento 
da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (art. 
205) e em seu artigo 206, inciso I, garante a “igualdade de condições de acesso e permanência 
na escola”. Entende-se que a escola não pode discriminar nem excluir nenhum indivíduo. Mas, 
o que se vê é que as pessoas com deficiência lutaram muito, e por vários anos, para que fossem 
parte desse “todos” descrito no artigo 205 da lei maior.   
A carta magna garante, ainda, atendimento educacional especializado (AEE) às pessoas 
com deficiência, porém, não esclarece como será esse atendimento. Logo, outros documentos 
legais são necessários para explicar o AEE, são eles: a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(LDBEN), de 1996, a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva (MEC, 2008) e o Decreto n° 7.611, de 2011.  
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A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) de 1996, conceitua a 
educação especial como uma modalidade de educação escolar e apresenta os alunos com 
autismo como público distinto dos alunos com deficiência, inseridos no grupo “Transtornos 
Globais do Desenvolvimento (TGD) (redação dada pela Lei nº 12.796/2013). 
 O marco político que estabeleceu o direito à educação inclusiva, no Brasil, foi a 
Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, em 2008, esse 
documento garante: 
  Transversalidade da educação especial desde a educação infantil até a educação 
superior; atendimento educacional especializado; continuidade da escolarização nos 
níveis mais elevados do ensino; formação de professores para o atendimento 
educacional especializado e demais profissionais da educação para a inclusão 
escolar; participação da família e da comunidade; acessibilidade urbanística, 
arquitetônica, nos mobiliários e equipamentos, nos transportes, na comunicação e 
informação; e articulação intersetorial na implementação das políticas públicas. 
(BRASIL, 2008, p. 8) 
 
Na perspectiva da Política de 2008, o atendimento educacional especializado não deve 
substituir a escolarização comum e deve ser oferecido preferencialmente em salas de recursos, 
na mesma escola ou em outra escola, ou ainda em centros de especializados conveniados com 
as secretarias de educação.  
Já o Decreto n° 7.611/2011 define o AEE como o conjunto de atividades, recursos de 
acessibilidade e pedagógicos, organizados institucional e continuamente, podendo ser 
complementar à formação dos estudantes com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento, ou suplementar à formação de estudantes com altas habilidades ou 
superdotação (BRASIL, 2011). 
A Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência, em seu art. 3º, traz direitos do aluno autista, como a acessibilidade, 
desenho universal, tecnologia assistiva ou ajuda técnica, eliminação das barreiras, 
comunicação, adaptações urbanas, moradias inclusivas, atendente pessoal, profissional de apoio 
escolar e acompanhante. 
Ainda no art. 3º, a lei define os tipos de acompanhantes que o estudante com autismo 
tem direito. O atendente pessoal presta cuidados essenciais ao aluno; o profissional de apoio 
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escolar exerce as atividades de alimentação, higiene e locomoção do estudante; e, por último, 
o acompanhante, que fica junto ao estudante, podendo ou não exercer as funções do atendente 
pessoal. 
A Lei nº 12.764, de 2012, institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa 
com Transtorno de Espectro Autista, também chamada de Lei Berenice Piana, que reconhece a 
pessoa com TEA como pessoa com deficiência.  
O termo passa de “Transtorno Global do Desenvolvimento” para “Transtorno do 
Espectro Autista”, esse último é mais abrangente e não possui as subdivisões que o anterior 
possuía, como: Transtorno de Asperger, Transtorno Autista, entre outros; todos agora são 
tratados com TEA. 
A referida lei traz diretrizes para o desenvolvimento de políticas públicas para a pessoa 
com o espectro autista. Quanto a educação, cita dois artigos, um garantindo direito a 
acompanhante nas salas de ensino regular e o outro proibindo a autoridade escolar de recusar 
fazer a matricula do aluno com TEA.  (BRASIL, 2012). 
Por fim, a Resolução do Conselho de Educação do Distrito Federal (CEDF) Nº 1, de 
2017, traz em seu artigo 7º que a instituição educacional deve garantir a acessibilidade, nos 
termos da legislação vigente e no artigo 18 que as “instituições educacionais que atendem 
estudantes público-alvo da educação especial inclusiva devem contar com profissionais 
capacitados ou especializados, mediante programas de formação inicial e continuada para essa 
modalidade de ensino”. 
Ainda no que diz respeito a essa Resolução, disposto no art. 14, cabe às escolas do 
Sistema de Ensino do Distrito Federal contemplar em seus documentos conjunto de serviços e 
recursos educacionais, tendo como objetivo a educação inclusiva. 
A escola inclusiva é uma mudança cultural das práticas antes vivenciadas na escola, 
onde só crianças “normais” estudavam nelas. O aluno com deficiência é compreendido como 
aquele que tem condições de estar incluído na escola tradicional, direito garantido por lei, 
participando e vivenciando com os demais alunos da realidade escolar. 
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1.3 Autismo 
  "Desde 1938, chamaram-nos a atenção várias crianças cujo quadro difere tanto e tão 
peculiarmente de qualquer outro tipo conhecido até o momento que cada caso 
merece - e espero que venha a receber com o tempo – uma consideração detalhada 
de suas peculiaridades fascinantes" (Leo Kanner, 1943). 
 
O autismo chama a atenção dos primeiros estudiosos do assunto quando eles se atentam 
que as crianças observadas têm uma atitude indiferente em situações propícias para a interação 
social. Anos mais tarde ele foi entendido como um transtorno do desenvolvimento que interfere 
nas relações sociais, na comunicação e no comportamento, e que se manifesta nos primeiros 
anos de vida, oriundo de causas ainda desconhecidas, porém acredita-se que tenha grandes 
contribuições de fatores genéticos (BAIO, 2014; CUNHA, 2014). 
A quinta versão do Manual Diagnóstico e Estatístico dos Transtornos Mentais (DSM – 
V), traz os critérios mais recentes para o diagnóstico de indivíduos com Transtorno do Espectro 
do Autismo - TEA.  
   O transtorno do espectro autista é um novo transtorno do DSM-5 que engloba o 
transtorno autista (autismo), o transtorno de Asperger, o transtorno desintegrativo 
da infância, o transtorno de Rett e o transtorno global do desenvolvimento sem outra 
especificação do DSM-IV. Ele é caracterizado por déficits em dois domínios 
centrais: 1) déficits na comunicação social e interação social e 2) padrões repetitivos 
e restritos de comportamento, interesses e atividades (APA, 2014, p. 809). 
 
Com esse manual deixam de existir as subcategorias: Transtorno de Asperger, 
Transtorno Autista, entre outros; todos agora são tratados como Transtorno do Espectro do 
Autismo.  
Alguns sinais são recorrentes nos relatos de pais que possuem filhos TEA, a criança 
parecia desenvolver a fala e, de repente, não evolui, mantendo o mesmo nível de 
desenvolvimento ou até regredindo; não fixa o olhar no de outra pessoa; não se relaciona com 
crianças da mesma idade; poucas coisas despertam o interesse desse indivíduo; apego a rotina; 
dentre outras. 
No entanto, é preciso reconhecer cada um dos autistas como um ser singular com 
potencialidades, dificuldades, desejos e necessidades. Admite-se que o autismo deva ser 
entendido como uma síndrome e não como uma doença específica, pois é um conjunto de sinais 
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e sintomas que podem ser determinados ou estar associados a uma grande variedade de 
condições (SCHWARTZMAN, 2003). 
De acordo com dados do Center of Deseases Control and Prevention – CDC (2014), 
órgão ligado ao governo dos Estados Unidos, no ano de 2006, uma em cada 110 crianças, com 
oito anos de idade, eram autistas. Em 2008, a proporção era de 1 para cada 88 crianças e em 
2010 o número de casos subiu para 1 em cada 68 crianças. A prevalência indica uma maioria 
masculina, na proporção de quatro para um, em comparação com as mulheres (CUNHA, 2014; 
ZANON, BACKES, BOSA, 2014). 
Jerusalinsky (2017) explica o porquê do aumento: 
   Quais as razões para tão surpreendente expansão? Vários fatos contribuíram para 
isso. A mudança de critérios diagnósticos: a supressão da categoria de "psicoses 
infantis" que implicou a migração de essas crianças para engrossar a população 
autista, a diversificação e aumento da quantidade de indicadores, a criação do 
conceito de Transtorno do Espectro Autista (TEA) que engloba crianças do mais 
alto ao mais baixo rendimento intelectual e com personalidades muito diferentes 
cujo agrupamento somente se justifica por partilharem da prevalência de 
automatismos mentais e comportamentais que dificultam severamente suas relações 
familiares e sociais. (JERUSALINSKY, 2017, p. 1) 
 
O aumento mundial no número de casos, faz com que o autismo tenha uma visibilidade 
maior de diversas áreas da sociedade, e teoricamente, faz com que a inclusão desses indivíduos 
ocorra de forma mais natural. A corrente teórica do sócio construtivismo ou sócio-
interacionismo é sustentada pela relação entre a vivência em sociedade e a formação do 
indivíduo. 
Para Vigotski (2007) os processos de desenvolvimento e aprendizagem caminham 
juntos. Na perspectiva do autor, o amadurecimento do sujeito é influenciado pelo meio que o 
cerca e está relacionado à aprendizagem, pois, essa o impulsiona ao incremento de sua cultura. 
O autor dá importância as experiências que os alunos vivenciam, inclusive em ambientes não 
escolares, carregados de significado, cultura e ideologia.  
   Desse ponto de vista, aprendizado não é desenvolvimento, entretanto, o aprendizado 
adequadamente organizado resulta em desenvolvimento mental e põe em 
movimento vários processos de desenvolvimento que, de outra forma, seriam 
impossíveis de acontecer. Assim, o aprendizado é um aspecto necessário e universal 
do processo de desenvolvimento das funções psicológicas culturalmente 
organizadas e especificamente humanas (VIGOTSKI, 2007, p. 103). 
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A escola não tem o papel de formar alunos para o futuro, ela tem o dever de ensiná-los 
a como viver em sociedade hoje, como se enxergar diferente dos demais e o que fazer para que 
convivam pacificamente com os diferentes. É necessário que as pessoas com deficiência 
estejam em contato com a sociedade e participem dela ativamente, inclusive defendendo seus 
direitos, assegurados por lei. Assim, elas se desenvolvem e aprendem como os outros membros 
do corpo social. Vygotsky (2000) acentua que a importância das interações pessoais não está 
só no processo de conhecimento, mas também na formação do sujeito, em seu agir e pensar. 
 
2 AVALIAÇÃO DE APRENDIZAGEM 
Tendo como foco deste estudo a avaliação da aprendizagem de alunos autistas, esse 
capitulo abordará uma visão histórica da avaliação, reflexões sobre a aprendizagem e os 
caminhos para uma avaliação mais inclusiva. 
 
2.1 História da Avaliação 
  “[...] avaliar a aprendizagem do aluno significa, concomitantemente, avaliar o ensino 
oferecido. Se não houver a aprendizagem esperada estamos diante de uma certeza -
o ensino não cumpriu sua finalidade - a de fazer aprender.” (SARAIVA 2005) 
 
Quando falamos em avaliação, logo pensamos em algo ruim, punitivo, ameaçador, que 
irá mostrar quem é o melhor e desencorajar quem não é assim tão bom. Porém, o que podemos 
notar é que essa é uma ação imprescindível em qualquer momento de nossas vidas, em todos 
os momentos estamos decidindo, avaliando, ponderando o que devemos fazer, como devemos 
nos comportar, o que estudar. 
Essas e outras questões sociais nos fazem dar valor às coisas e às pessoas, de acordo 
com uma escala pessoal e subjetiva, para isso, refletimos se o que realizamos alcançou nosso 
objetivo inicial. Com as instituições ocorre o mesmo, observa-se sua prática, para que, através 
de constante ajustes possam melhorar seu desempenho.  
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Segundo Moraes (2008, p. 60-61): 
   Avaliação escolar torna-se uma ação essencial para o acompanhamento do 
desenvolvimento do aluno ao possibilitar analisar uma relação qualitativa entre a 
atividade de ensino elaborada pelo professor e a atividade de aprendizagem 
realizada pelos alunos. Essa perspectiva também encontra sustentação no 
pressuposto vigotskiano. 
 
A avaliação da aprendizagem é sistemática, pensada e repensada para que se obtenha 
informações sobre como está o aluno frente ao conteúdo ensinado. Ela é realizada de forma 
contínua e faz com que os professores planejem e se preciso revejam suas ações, a fim de 
auxiliar o processo de escolarização do aluno.    
Lea Depresbiteris (1991) nos traz que a avaliação vem sendo usada há muito tempo, e 
que em 2.205 a. C. o grande imperador chinês Shun, promovia ou demitia seus oficiais, 
utilizando-se desse recurso. Nos Estados Unidos, no século XIX, Horace Mann cria um sistema 
de testes padrões, que ajudavam as escolas a melhorar seus padrões educacionais. 
Desde o século XVI, a avaliação, como controle, foi trazida para a educação. Os jesuítas 
foram os primeiros, que fizeram do controle uma arma contra o protestantismo. Através do 
Ratio Studiorum, eles mostravam qual era o papel do docente e tudo o que deveriam fazer para 
ensinar, além de determinar como seriam as provas orais e escritas. 
Nas escolas, a avaliação foi institucionalizada por Comenius, em 1657, e por La Salle 
em 1720. Ele afirmava que a avaliação, seria um lugar de aprendizagem, que deveria auxiliar a 
prática docente e que para isso era necessário ensinar todos da mesma maneira. Ele utilizava o 
medo para prender a atenção dos alunos e não para promover o trabalho intelectual deles 
(LUCKESI, 2000). 
 La Salle entende que o exame deve servir como supervisão constante, essa prática 
consta no Guia das Escolas Cristãs, que disciplinava, pela educação religiosa e moral, os pobres 
e órfãos. Era preciso controlá-los para que mais tarde não existissem revoltas populares. As 
avaliações serviam para classificar os alunos (ESTEBAN, 2003; GADOTTI, 2002). 
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No Ocidente, os exames passaram a fazer parte do contexto escolar com a Revolução 
Industrial, que buscava mão de obra especializada. A ideia de controle e posterior aumento de 
produtividade passaram a fazer parte dos ambientes escolares (CHARDENET, 2000). 
Até a década de 30, a avaliação tinha a função de verificação, seleção, quantificação, 
escala hierárquica, voltada para as ciências exatas e da natureza. Ela é vista como um modo de 
gestão, ou seja, se houvesse controle e parametrização, a educação seria sempre de excelência. 
(SUASSUNA, 2007). 
Até o começo dos anos 60, com a expansão da indústria, faz-se necessário o 
desenvolvimento dos países. Com isso o que passa a importar é o resultado, ou seja, o professor, 
através dos objetivos descritos no currículo, define o que o aluno deve saber ao final de um 
período. (SUASSUNA, 2007). 
Entre os anos 60 e 70, a avaliação assume um papel sociopolítico. Nessa época as 
minorias estavam lutando por seus direitos, e as políticas públicas passaram a ser definidas e 
efetivadas. As pesquisas qualitativas ganham espaço no campo dos conhecimentos, embora 
nessa fase ainda sejam vistas características positivistas (SUASSUNA, 2007) 
Dos anos 70 a 90, a racionalização neoliberal, que trata a educação como o mercado, 
influencia a avaliação que passa a exercer o controle orçamentário em detrimento da verificação 
da eficácia dos programas sociais. Os critérios são centralizados e impostos, formando assim 
perfis desejados pelo sistema capitalista, baixo custo de mão de obra e alta produtividade, 
garantindo assim o lucro (SUASSUNA, 2007). 
Como afirma Depresbiteris (1991b, p.137): 
   "A preocupação excessiva dos educadores com a transmissão de fatos, ao invés do 
desenvolvimento do raciocínio do aluno, tem resultado em um ensino virtualmente 
desprovido, desde a escola primária até a universidade, de oportunidades para a 
reflexão."  
 
O professor interfere no aprendizado continuamente, quando corrige o aluno, quando 
possui uma resposta padrão para o resultado retirando do aluno a capacidade de raciocinar 
criticamente, ele somente memoriza o que o professor falou, ou o que os livros explicaram e 
repetem quando perguntados.  
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2.2 Avaliação Inclusiva 
Para Luckesi (2011, p. 198-199), a avaliação, utilizada somente para classificação, 
assume para si que: “[...] quem obtém a classificação mínima esperada é incluído, quem não a 
obtém é excluído. A seletividade suprime a necessidade e a possibilidade de futuros 
investimentos nos excluídos”. 
Beyer (2001, 2005), baseado em Bleidick, nos traz quatro concepções paradigmáticas 
que ocorreram ao longo do tempo, e não de forma linear, sobre a avaliação de alunos com 
deficiência. A primeira, leva em consideração o paradigma clínico-médico, ou seja, é uma 
avaliação pautada no diagnóstico da deficiência, ela é engessada e não se acredita no potencial 
do sujeito. 
A segunda concepção é baseada no paradigma sistêmico. Os padrões do sistema escolar 
orientam a avaliação, ou seja, o desempenho dele é medido com relação aos demais alunos da 
classe, e se esse aluno com deficiência não atingir os critérios estabelecidos no currículo, busca-
se outras alternativas. Essa concepção, pode ser observada também no art. 8º da Resolução da 
Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação (CNE/CEB) nº 2/2001, inciso 
III: 
   [...] flexibilizações e adaptações curriculares que considerem o significado prático e 
instrumental dos conteúdos básicos, metodologias de ensino e recursos didáticos 
diferenciados e processos de avaliação adequados ao desenvolvimento dos alunos 
que apresentam necessidades educacionais especiais, em consonância com o projeto 
pedagógico da escola, respeitada a frequência obrigatória (BRASIL, 2001). 
 
  O sociológico é o terceiro paradigma, descrito por Beyer (2001, 2005). Retira-se o 
olhar do indivíduo e o lança sobre a sociedade que o cerca, trazendo os rótulos e estereótipos a 
que a pessoa com deficiência está sujeita. Uma avaliação sociológica pode ser observada em 
sala de aula, quando o professor tem atitudes preconceituosas frente a uma criança deficiente, 
ou seja, a deficiência tem mais peso na avaliação do professor do que o desenvolvimento da 
criança ao longo das atividades desenvolvidas na classe. 
A quarta característica, baseia-se no paradigma crítico materialista, que vê a deficiência 
como “[...] um resultado de inaptidão produtiva do indivíduo” (BEYER, 2005, p. 92). Segundo 
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o autor, em uma sociedade produtiva, os deficientes são considerados impossibilitados para 
conseguir sucesso na vida social. 
Esses quatro paradigmas mostram formas diferentes de avaliar o aluno com deficiência 
que refletem sua constituição de sujeito e também no seu potencial de desenvolvimento. Com 
o foco no sujeito, a avaliação pouco contribui para a efetivação de uma educação de qualidade, 
porque sempre foca no déficit e não no processo de ensino e aprendizagem. 
De acordo com Villas Boas (2008, p. 33): “A avaliação que valorize o aluno e sua 
aprendizagem e o torne parceiro de todo o processo conduz à inclusão, e não à exclusão. Esse 
é o papel da avaliação formativa.” Para isso, a aprendizagem deve estender-se aos professores, 
assim, levar ao desenvolvimento da escola e se torna aliada de todos. 
Suassuna (2007) questiona a avaliação tradicional por essa desconsiderar a 
complexidade do fenômeno educacional. Esse tipo de avaliação, segundo o autor, não considera 
o particular, já traz todos os indicadores definidos e não considera a história do aluno ou do seu 
aprendizado. Esse modelo, traz o foco no desempenho cognitivo do estudante, embora não 
ofereça a ele formas variadas de se adquirir conhecimento, dificultando assim a melhoria da 
aprendizagem. (DIAS SOBRINHO, 2002). 
Para Villa Boas (2015, p. 22), o conceito de avaliação formal é: 
   (...) feita por meio de provas, exercícios, e atividades quase sempre escritas, como 
produção de textos, relatórios, pesquisas, resolução de questões matemáticas, 
questionários e etc. Quando a avaliação é realizada dessa forma, todos ficam 
sabendo que ela está acontecendo: alunos, professores e pais. Esse tipo de avaliação 
costuma receber nota, conceito ou menção. ”  
 
A avaliação da forma descrita até aqui é meramente classificatória, e tem o poder de 
legitimar e fortalecer as distinções sociais presentes em nossa sociedade, já que hierarquiza os 
alunos e os mantem distantes dos princípios de equidade. 
Villas Boas (2015, p. 17), ainda nos previne sobre onde possa estar o problema da 
avaliação nos moldes como conhecemos hoje: “[...] está na confusão que se faz entre prova e 
avaliação. Não são sinônimos. A prova pode fazer parte da avaliação, mas esta não se reduz a 
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ela – tem ânimo maior. ” Ou seja, a rejeição que temos a avaliação está também por associarmos 
a ela somente o caráter hierarquizador de sua aplicação. 
 A avaliação precisa passar por uma ressignificação para que alcance os objetivos 
pretendidos, segundo Perrenoud a avaliação formativa: "é toda avaliação que ajuda o aluno a 
aprender e a se desenvolver, ou melhor, que participa da regulação das aprendizagens e do 
desenvolvimento no sentido de um projeto educativo" (PERRENOUD, 1999, p. 103). Trata-se 
mais do que avaliar pontualmente o aprendizado, o importante é o processo de desenvolvimento 
do aluno para o aprendizado. 
O artigo 31, inciso I da LDBEN prevê que a avaliação seja realizada mediante 
acompanhamento e registro do desenvolvimento das crianças, mesmo sem o objetivo de 
promoção, ou para acesso ao ensino fundamental. 
Nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) para os anos iniciais do ensino 
fundamental, a avaliação 
   (...) é compreendida como um processo de atuações que tem a função de alimentar, 
sustentar e orientar a intervenção pedagógica; acontece contínua e sistematicamente 
por meio da interpretação qualitativa do conhecimento construído pelo aluno; 
possibilita conhecer o quanto ele se aproxima ou não da expectativa de 
aprendizagem que o professor tem em determinados momentos da escolaridade, em 
função da intervenção pedagógica realizada. Portanto, a avaliação das 
aprendizagens só pode acontecer se forem relacionadas com as oportunidades 
oferecidas, isto é, analisando a adequação das situações didáticas propostas aos 
conhecimentos prévios dos alunos e aos desafios que estão em condições de 
enfrentar (BRASIL, 1997, p. 55). 
 
A avaliação tem de ser entendida como elemento integrador entre o ensino e a 
aprendizagem, extrapolando assim, as barreiras do que é avaliável e assumindo um olhar mais 
abrangente para o que influencia na aprendizagem. A fim de seguir nesta linha: 
   [...] a avaliação não pode continuar sendo prática pedagógica tirana que ameaça com 
um poder discricionário, mas passa a ser um ato investigativo da qualidade do 
desempenho dos alunos, a fim de corrigir os rumos da ação [...] (LUCKESI, 2011, 
p. 263-265). 
 
Os PCN indicam a necessidade de se avaliar no início do período escolar, seja anual, 
semestral, ou sempre que forem abordados novos assuntos para que o professor possa planejá-
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los de acordo com os conhecimentos de seus alunos. Dessa forma, sua programação de 
conteúdo, nível de aprofundamento, novas atividades variará conforme o conhecimento prévio 
de seus alunos. E no final do período estabelecido, é necessário perceber os avanços feitos na 
construção do conhecimento pelos alunos e se os objetivos propostos pelos professores foram 
atendidos. 
Para Villas Boas (2015, p. 29): 
  “Não se avalia para atribuir nota, conceito ou menção. Avalia-se para promover a 
aprendizagem do aluno. Enquanto o trabalho se desenvolve a avaliação também é 
feita. Aprendizagem e avaliação andam de mãos dadas – a avaliação sempre 
ajudando a aprendizagem. ”  
 
A avaliação da aprendizagem é definida por Luckesi (2005, p. 172) “[...] como um ato 
amoroso, no sentido de que a avaliação, por si, é um ato acolhedor, integrativo e inclusivo”. E 
para que assim se constitua é necessário que o professor conheça seus alunos nas dimensões da 
cognição, social, afetivo e motor, para que se tome decisões que leve a uma aprendizagem na 
perspectiva humana. 
De acordo com Carvalho (2014, p. 103) é necessária uma adequação do currículo, para 
que nenhum aluno fique sem aprender. Dentre os alunos favorecidos pelo ajuste curricular estão 
os com Transtorno do Espectro Autista (TEA). Para isso é necessário que se adeque o currículo 
já existente para que todos os alunos tenham acesso.  
Para a concretização da educação inclusiva, Nunes, Azevedo e Schmidt (2013) 
defendem a adequação curricular. E a avaliação de como esses alunos se desenvolvem na 
escola, também faz parte desse novo olhar sobre o TEA, pois eles possuem seu próprio ritmo 
de aprendizagem. 
Nesse sentido, diversos documentos foram publicados, dentre eles as Diretrizes 
Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, os Parâmetros Curriculares 
Nacionais: Adaptações Curriculares, os quais preveem a reorganização curricular para que os 
alunos com autismo aprendam com qualidade. 
O ato educativo de avaliar precisa ser repensado pelo professor, entendendo que ele se 
faz, desfaz e refaz dependendo dos alunos que lhe são apresentados. Para que a escola seja 
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inclusiva é preciso entender que a mudança obrigatoriamente não está somente em um aspecto, 
mas em muitos “não está unicamente no conteúdo, e sim na interatividade do processo, na 
dinâmica do grupo, no uso das atividades, no estilo do formador ou professor/a, no material que 
se utiliza” (IMBERNON, 2000, p. 99).    
Dentro de sala de aula os professores encontram diversidade de demandas educacionais, 
culturais, familiares, de deficiências, pertencentes a classes econômicas diferentes e com 
objetivos diferentes e por esse motivo faz-se necessário que o professor utilize práticas 
pedagógicas diversificadas para que os alunos aprendam, do seu jeito e no seu tempo.  
  O aluno aprende. O aluno com transtorno do espectro autista aprende. Essas são as 
primeiras ideias que queremos enfatizar neste texto. A aprendizagem é característica 
do ser humano. O ensino e aprendizagem escolar são dois movimentos que se ligam 
na construção do conhecimento. É uma construção dialógica e não imperativa; 
expressão imanente de nossa humanidade, que abarca também o aprendente com 
autismo (CUNHA, 2013, p. 17). 
 
O professor precisa observar-se como mediador e que por meio de suas intervenções, 
através das ações pedagógicas, é possível que o aluno aprenda e se desenvolva integralmente. 
Cunha (2013a) explica que: 
   Na mediação, o professor utiliza as atividades que permitirão o melhor 
desenvolvimento do aprendente, o que mais se afina ao seu perfil, atentando para as 
qualidades, as dificuldades, as carências e os desafios. A mediação terá caráter 
avaliativo, pois uma tarefa superada requer uma nova. (p. 62). 
 
 Segundo a Política Nacional para Educação Especial na perspectiva da Educação 
Inclusiva (BRASIL, 2008), a avaliação é um processo dinâmico e que se dedica a observar o 
desenvolvimento do aluno em relação a ele mesmo, prevalecendo os aspectos qualitativos. 
A Secretaria de Educação do Distrito Federal traz, no documento Currículo em 
Movimento da Educação Básica – Educação Especial, algumas sugestões de atividades que 
possibilitam o acesso ao currículo e a avaliação – priorizar a atividade em grupo; utilizar 
gráficos e destacar imagens, utilizando assim recursos visuais que ajudem a compreensão; 
avaliação oral, ou no computador com softwares educativos, ou em fichas; utilizar textos claros 
e objetivos para que as instruções sejam entendidas; aplicar atividades complementares ou 
específicas para enriquecer às atividades propostas (DISTRITO FEDERAL, 2010).  
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Esses são alguns exemplos que subsidiam uma avaliação de aprendizagem contínua e 
formativa e que observam as particularidades dos alunos com autismo na escola. Para isso, se 
faz crucial, que ela sirva como elemento retroalimentador da prática pedagógica. 
 
3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
   [...] para que seja possível compreender a realidade e a contribuição do pesquisador, 
o procedimento metodológico deve abranger os conceitos teóricos de abordagem e 
o conjunto de técnicas. Além do referencial teórico, a metodologia deve ser redigida 
de forma clara, coerente e eficiente, possibilitando encaminhar os dilemas teóricos 
para o desafio da prática. [...] a natureza do problema é que determina o método, ou 
seja, a escolha do método é feita em função do problema estudado. (FREGONEZE, 
2014, p. 106). 
 
 
Esse capitulo discorre sobre o campo de pesquisa deste estudo, fundamentando a 
metodologia, através da descrição dos procedimentos e técnicas de pesquisa, dos sujeitos da 
pesquisa e da coleta de dados. 
 
3.1 Abordagem e tipo de pesquisa 
 
Metodologia é a forma como foi feito algo, o método que utilizamos para chegar a uma 
conclusão, seus fundamentos. Minayo (2007, p. 44) define metodologia como: 
(...) a) como a discussão epistemológica sobre o “caminho do pensamento” 
que o tema ou o objeto de investigação requer; b) como a apresentação 
adequada e justificada dos métodos, técnicas e dos instrumentos operativos 
que devem ser utilizados para as buscas relativas às indagações da 
investigação; c) e como a “criatividade do pesquisador”, ou seja, a sua 
marca pessoal e específica na forma de articular teoria, métodos, achados 
experimentais, observacionais ou de qualquer outro tipo específico de 
resposta às indagações específica. 
 
As duas abordagens metodológicas mais utilizadas nas ciências sociais para realizar 
pesquisas científicas são a quantitativa e a qualitativa. Elas sempre foram tratadas de forma 
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opostas, mas de acordo com Demo (1985, p. 93) elas “não se contradizem propriamente, 
porquanto também se complementam”. 
As ciências físicas e naturais utilizavam-se da abordagem quantitativa ou positivista 
para apresentar os resultados de suas pesquisas. Moreira (2002, p.45) afirma que Comte: 
argumentava que o método científico, que ele supunha diretamente 
adaptável das ciências naturais poderia prover os meios fundamentais tanto 
para desenvolver  o conhecimento acerca da condição humana, como para 
desenvolver formas mais efetivas de lidar com essa condição. 
 
Os estudiosos que utilizam essa abordagem quantificam o comportamento humano em 
variáveis dependentes e independentes. De acordo com Demo (2002, p.7), “a ciência prefere o 
tratamento quantitativo porque ele é mais apto aos aperfeiçoamentos formais: a quantidade pode 
ser testada, verificada, experimentada, mensurada [...]”. 
No século XIX os cientistas sociais questionam se esse método deveria ser utilizado 
para os estudos dos fenômenos humanos, já que os mesmos são difíceis de mensurar. O 
processo de recolher as informações demonstra as interações cotidianas do indivíduo com o 
meio. Nesse contexto, emerge a pesquisa qualitativa, que segundo Ludke e André (1986, p.11-
13), assume as seguintes características: 
A pesquisa qualitativa tem o ambiente natural como sua fonte direta de 
dados e o pesquisador como seu principal instrumento. [...] 2. Os dados 
coletados são predominantemente descritivos. [...] 3. A preocupação com 
o processo é muito maior do que com o produto. [...] 4. O “significado” que 
as pessoas dão as coisas e à sua vida são focos de atenção especial pelo 
pesquisador. [...] 5. Análise dos dados tente a seguir um processo indutivo.  
 
Os dados por si só demonstram pouco e é preciso uma interpretação, uma categorização 
do que vemos no mundo social para um entendimento maior. Logo, vemos que os 
levantamentos amostrais não são os únicos que produzem resultados significativos.  
A abordagem metodológica utilizada nesta pesquisa foi a qualitativa, já que se buscou 
investigar o processo de avaliação da aprendizagem de alunos com TEA em uma escola 
inclusiva. E por ser esse o objetivo central do trabalho, a abordagem qualitativa se mostra a 
mais acertada, visto que a forma como o professor trabalha a inclusão e a avaliação são 
determinantes para a que escola inclusiva aconteça. Cada um dos professores tem valores, 
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crenças e arcabouços teóricos com relação à avaliação e a inclusão de alunos com necessidades 
educacionais específicas no ensino regular, logo cada um deles são atores-chaves que 
influenciam e são influenciados pelo meio.  
O tipo de pesquisa escolhido foi o estudo de caso, que é um olhar atento ao indivíduo, 
para isso, escolhe-se um número reduzido de objetos de pesquisa e os estuda dentro de seu 
contexto da vida real. Com efeito, para Yin (2001, p. 33):  
Em outras palavras, o estudo de caso como estratégia de pesquisa 
compreende um método que abrange tudo – com a lógica de planejamento 
incorporando abordagens especificas à coleta de dados e à análise de dados.  
 
A geração de dados foi executada através das seguintes técnicas: observações, entrevista 
semiestruturada e análise documental.  
 
3.2 Contexto da Pesquisa 
 
Primeiramente, foi realizada uma visita ao site da Secretaria de Estado de Educação do 
Distrito Federal (SEEDF) para que fosse possível identificar qual a Regional de Ensino tem o 
maior número de alunos com TEA matriculados em classes comuns.  
Quadro 1 – Matrícula inicial em classe comum, segundo coordenação regional de ensino (2016). 
Coordenação Regional de 
Ensino 
Total de alunos deficientes 
matriculados 
Transtorno do Espectro 
Autista 
Plano Piloto/Cruzeiro 1.058 213 
Gama 672 95 
Taguatinga 808 113 
Brazlândia 394 10 
Sobradinho 647 55 
Planaltina 812 49 
Núcleo Bandeirante 453 46 
Ceilândia 1.591 129 
Guará 382 38 
43 
 
  
Samambaia 471 43 
Santa Maria 523 63 
Paranoá 467 23 
São Sebastião 291 27 
Recanto das Emas 410 43 
Total 8.979 947 
Fonte: CENSO ESCOLAR-SE/DF com adaptações. 
Podemos identificar que a Regional do Plano Piloto/Cruzeiro tem o maior número de 
alunos autistas matriculados no ano de 2016, em classes comuns, esse foi o motivo pela escolha 
da escola nessa localidade. 
Com base nessas informações, a pesquisadora entrou em contato com a direção da escola 
selecionada para solicitar autorização para a realização da observação e da pesquisa com a 
professora regente. Uma semana depois, recebeu a autorização para realizar a pesquisa na 
escola, denominada nesse estudo como Escola Delta e, no dia seguinte, no período vespertino, 
e já com a autorização da Regional de Ensino em mãos, a pesquisadora foi para uma reunião 
com a Diretora para a definição de qual seria a sala e qual professora a receberia. Nesse dia foi 
definido que seria uma turma de quarto ano, do turno matutino e a classe determinada seria a 
que mais possuía alunos autistas; nesse mesmo dia foram agendadas as observações e a 
entrevista. Na outra semana, já com o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (Apêndice 
C) assinado, começaram as observações e a entrevista com a professora foi realizada no último 
dia de observação.  
 
3.3 Instrumentos de geração de dados 
 
Os instrumentos utilizados para essa pesquisa foram: entrevista semiestruturada com a 
professora regente da turma; análise documental, de documentos legais referentes à inclusão 
educacional de alunos da educação especial e Projeto Político Pedagógico (PPP) da escola em 
questão; observação da prática pedagógica realizada em contexto inclusivo, registrada em 
diário de campo.  
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Foram feitos levantamentos e análises das legislações vigentes que embarcam a questão 
da avaliação de aprendizagem nos alunos com TEA e a inclusão de pessoas com deficiência na 
educação brasileira. 
A entrevista com a professora (Apêndice B) foi realizada em um momento livre que ela 
tinha na escola, no dia 22 de novembro de 2017, após o término da aula no período matutino.  
Segundo Otávio Cruz Neto (1994), através da técnica da entrevista o pesquisador pode obter 
informações contidas na fala de atores sociais, enquanto sujeitos-objeto da pesquisa, que 
vivenciam uma realidade, a qual é o foco da pesquisa. 
A escolha por entrevistar a professora foi pelo fato de ela ser essencial tanto para a 
avaliação quanto pela inclusão dos educandos com necessidades especiais no dia-a-dia escolar. 
Ela é uma das peças fundamentais no ensino aprendizagem. 
Gray (2012) aponta a existência de inúmeros tipos de entrevistas e entende que a escolha 
por uma delas dependerá dos objetivos pretendidos pela pesquisa. Neste estudo, a escolha foi a 
entrevista semiestruturada, realizada no recinto da escola, em uma sala de aula, num momento 
não ocupada pelos alunos e gravada com o auxílio de um gravador, com duração média de 30 
minutos, guiadas por um roteiro, e posteriormente transcrita.   
A observação foi realizada em uma turma que possuía o maior número de TEA da escola 
pesquisada, com 12 (doze) alunos, sendo 3 (três) deles autistas, com idade entre 10 e 13 anos, 
matriculados no quarto ano. Observou-se 10 (dez) dias de aula da mesma professora, na mesma 
classe, com início às 7h30min e termino às 12h30min, e de modo especial, os três alunos 
autistas. Utilizou-se um roteiro (Apêndice A) para registrar as observações diárias, inclusive 
nos dias de avaliações. 
A mensagem é o ponto de partida para a análise de conteúdo, segundo Franco (2008), 
independente da forma que ela seja: verbal, gestual, silenciosa. Por isso, optamos por 
desenvolver a análise dos dados de modo continuo e indutivo, por entender que as pesquisas 
qualitativas favorecem a compreensão das relações humanas na sua dinamicidade. Nesse caso, 
as fases de coletas de dados não constituem uma sequência linear, pois elas “se interpolam 
vários momentos, sugerindo apenas um movimento constante no confronto teoria-empiria” 
(LUDKE, 1986, p.23). 
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4 APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 
O presente capítulo tem como objetivo apresentar os dados coletados da instituição 
pesquisada. Os dados foram coletados a partir da realização de análise de documentos – Projeto 
Político Pedagógico, de observação de uma turma com três alunos com TEA incluídos e de 
entrevista semiestruturada com a professora da sala de aula comum do ensino regular. A 
apresentação dos dados está organizada a partir de duas categorias, desenvolvidas pela 
pesquisadora e sua orientadora, sendo elas: i) Perspectiva de avaliação dos alunos com TEA em 
contexto inclusivo; ii) Estratégias de avaliação de alunos com TEA. 
 
4.1 Campo de Pesquisa e Participantes 
 
É relevante descrever algumas características do Projeto Político Pedagógico (PPP), 
pois ele foi fundamental para o início dessa pesquisa; esse documento evidencia que quem 
participou da sua construção foram além da equipe escolar, as famílias, e toda a comunidade 
educacional. E nos mostra que a identidade do colégio foi delineada através de reuniões 
semanais, questionários, encontros, diálogo com os alunos e com as famílias. Sua elaboração é 
anual, ele possui 73 páginas, e encontra-se na sala da Diretora, sendo que isso dificulta, o acesso 
ao documento. 
A pesquisa e as observações foram realizadas em uma Escola Classe de Brasília fundada 
em 1977 e que possui a seguinte estrutura física, conforme seu PPP, 2017: 
 
• Dez salas de aulas; 
• Uma sala dos professores; 
• Uma secretaria; 
• Uma sala para os servidores; 
• Uma sala de Serviço de Orientação Educacional (SOE); 
• Uma sala de recursos; 
• Uma cantina; 
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• Um depósito para merendas; 
• Um almoxarifado; 
• Uma sala de leitura; 
• Um laboratório de informática; 
• Seis banheiros, sendo: dois para os alunos, um para os alunos das Classes 
Especiais, um na sala dos professores e dois para a utilização do público em geral, da secretaria 
e dos vigias. 
A sala observada possuía dois ventiladores, dois quadros (um branco e o outro negro, 
sendo esse último utilizado com mais frequência) em cima deles estão o alfabeto em letra 
cursiva, e em letra de fôrma, 16 carteiras, uma mesa maior (que é utilizada pela professora), 5 
armários, um dos lados da sala possui janelas amplas que permitem a incidência da luz solar, 
possui ainda, o quadro dos aniversariantes do mês.  
Segundo o PPP as professoras da escola Delta são todas graduadas, e a formação 
predominante é a Pedagogia, sendo que uma possui formação em História. A professora, da 
sala observada, conta com a ajuda de dois monitores que prestam assistência tanto no auxilio 
da execução das atividades escolares quanto na alimentação e na higiene dos TEA. 
A fim de assegurar o exercício efetivo da cidadania na gestão democrática da escola, ela 
possui um Conselho Escolar (CE) forte, participativo e que garante, a sociedade uma atuação 
em sintonia com a direção, e define os caminhos para a tomada de decisões administrativas, 
financeiras, e político-pedagógicas, condizentes com as necessidades e potencialidades da 
escola.  
Quanto às instituições escolares, a Associação de Pais e Mestres (APM), formada em 
1979, continua ativa nessa escola e tem como objetivo integrar a comunidade, o poder público, 
a escola e a família, e busca o desempenho mais eficiente do processo educativo. 
A parceria entre escola e comunidade é indispensável para uma educação de qualidade 
e por isso essa instituição se preocupa em estabelecer uma boa relação entre familiares, gestores, 
professores, servidores e estudantes. À medida que a escola abre espaços e cria mecanismos 
para atrair a família para o ambiente escolar, novas oportunidades irão surgir para que seja 
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desenvolvida uma educação de qualidade, sustentada justamente por esta relação família e 
escola. 
[...] tanto a família quanto a escola desejam a mesma coisa: preparar as 
crianças para o mundo; no entanto, a família tem suas particularidades que 
a diferenciam da escola, e suas necessidades que a aproximam dessa mesma 
instituição. A escola tem sua metodologia e filosofia para educar uma 
criança, no entanto ela necessita da família para concretizar o seu projeto 
educativo. (PAROLIN, 2003, p. 99). 
 
A participação da família na escola acontece principalmente nas festas (Festa Junina e 
Festa da Família), apresentações dos alunos, bem como quando a família é convidada a ir à 
escola e nas reuniões bimestrais. A comunicação entre elas ocorre quase que semanalmente, 
através de comunicados escritos e bilhetes bem detalhados da programação.  
Todos da sala observada ensaiam no pátio, uma dança, coreografada por 
uma das monitoras, para a Feira Cultural. Os TEA se divertem nos ensaios 
e sabem todos os passos. Cada sala fica responsável por apresentar algo. 
(Diário de campo, 11/11/2017) 
 
A missão da escola, de acordo com o seu PPP, é oferecer educação de qualidade aos 
estudantes, para que se desenvolvam conforme as Linguagens previstas no Currículo em 
Movimento da Educação Básica, visando contribuir para o exercício da cidadania. 
A escola Delta atende aos alunos do BIA (1º, 2º e 3º Ano), do Segundo Ciclo (4º e 5º 
Anos) e Classes Especiais de ANEEs - TEA – Transtorno do Espectro Autista, totalizando 27 
turmas. 
Quadro 2 – Divisão das salas de aula. 
Ano/ Classe Número de turmas 
1º Ano 03 
2º Ano 02 
3º Ano 02 
4º Ano 04 
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5º Ano 02 
Classes Especiais – TEA 14 
Fonte: elaborado pela pesquisadora. 
Participaram da pesquisa três alunos com autismo, Alisson, Bento e Eduardo, nomes 
fictícios, estudantes do quarto ano da escola Delta, e uma professora, que ministra as aulas para 
esses alunos.  
A professora regente começou seus estudos na Escola Normal de Brasília, anos mais tarde 
cursou Pedagogia e após ser mãe, retornou aos estudos e fez Pós-Graduação em Gestão e 
Orientação e em Psicopedagogia Clínica e Institucional.  
Ela possui 15 anos de docência e 3 anos em turmas inclusivas. Quando questionada sobre 
a sua formação continuada, ela responde que: “a Secretaria de Educação do DF realiza muitos 
cursos para a formação continuada do professor e que ela os realiza, quando possível”. No ano 
de 2017 ela não frequentou tais cursos, pois, seus horários estavam comprometidos com 
atividades não ligadas à escola. 
Neste ponto do trabalho, traremos alguns recortes do diário de campo, referente as 
observações realizadas. A proximidade dos alunos TEA com a professora é importante para que 
eles confiem nela e tirem suas dúvidas, sobre os conteúdos, além de se relacionar com os amigos 
da classe desenvolvendo atividades em conjunto com os demais: 
Os alunos dessa classe são muito participativos e sempre estão tirando 
dúvidas, a professora as explica por vezes individualmente, em sua mesa. 
Os alunos autistas sentam-se nas primeiras cadeiras e os demais alunos os 
ajudam quando solicitado pela professora, ou em atividades coletivas como 
quando fizeram recortes para enfeitar o envelope das avaliações que seria 
entregue na reunião de pais, ou quando recolhem o lixo do chão ao final da 
aula. (Diário de campo, 18/10/2017) 
A professora sempre explica o que deve ser feito no dever de casa, em voz 
alta e para todos os alunos. (Diário de campo, 19/10/2017) 
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4.2 Perspectiva de Avaliação dos Alunos dom TEA em Contexto Inclusivo 
 
O PPP da escola Delta menciona que sua elaboração foi fruto da interação entre os 
objetivos e prioridades estabelecidas pela coletividade, através da reflexão, incluindo as ações 
necessárias à construção de uma nova realidade, havendo comprometimento de todos os 
envolvidos no processo educativo, pais e a comunidade como um todo. 
Para a elaboração de tal documento a escola utilizou-se dos momentos de socialização, 
das coordenações coletivas, dos dias temáticos, os momentos de confraternização que 
permitiram, segundo a escola, caracterizar um pouco mais os elementos históricos e culturais 
dos atores escolares. 
O mencionado documento destaca a função social da escola que é promover a formação 
do educando sob os parâmetros estabelecidos, nela inseridos, desenvolvendo as habilidades 
para a construção do conhecimento. Compartilhar saberes, trocas de experiências, emoções, 
opiniões, a observação e reconhecer o outro em todas as suas emoções, aperfeiçoando seu lado 
crítico.  
Em concordância com o documento Diretrizes de Avaliação da SEEDF, o PPP traz que 
a avaliação dos alunos baseia-se na observação e no acompanhamento das atividades 
individuais e coletivas. E que ela são “Essencialmente processual, diagnóstica e contínua, 
permite a constatação dos avanços obtidos pelo aluno e o (re)planejamento docente 
considerando as dificuldades enfrentadas no processo e a busca de soluções” (2017, p. 32).  
Durante as observações, a pesquisadora pode identificar algumas práticas que reforçam 
essa pluralidade de atividades utilizadas para avaliação, como: análise do caderno, expressão 
oral, exercícios para casa. 
Embora o documento faça referência à importância de diversos recursos para avaliar 
seus alunos, ele não traz exemplos de instrumentos avaliativos que o professor poderá utilizar 
em sala de aula. Não traz ainda, como se dará a constituição das notas, ficando a cargo de cada 
professor atribuir as notas das atividades por eles propostas, não tendo um parâmetro para tal. 
O caminho da aprendizagem é construído pelo aluno com o auxílio do professor, mas 
como afirma Cunha (2011, p. 56): “Se realmente quisermos construir com o nosso educando, 
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atraentes situações de aprendizagem, não caberá em nosso trabalho nenhum modelo pedagógico 
que não parta dele”. A observação por parte do professor de como o aluno com TEA responde 
aos estímulos e as atividades realizadas em sala são fundamental para que eles se interessem 
pelo assunto e possam aprender. Algumas características apontadas pela professora sobre os 
alunos: 
Alisson: Ele interage com as outras crianças, ele é inteligente, gosta de contar histórias 
e de inventar algumas (risos), desenha perfeitamente, principalmente o Bob Esponja, 
que ele ama. Um dia na semana passamos um filme para eles e ele detesta filmes de 
luta, tem medo chora, pede para sair da sala. Ele repete algumas frases, bem auto, as 
vezes saio da aula com dor de cabeça. 
Bento: Por ser o mais velho da sala ele está com os hormônios a flor da pele, sempre 
quer abraçar as outras crianças, alguns dias ele dorme na sala, ele é muito tímido, e é 
o que tem mais dificuldade em aprender, em fazer interpretação, mas sua leitura é 
perfeita. 
Eduardo: É o mais tímido, sempre está pintando ou lendo uma revistinha em 
quadrinhos, tínhamos muitos problemas, porque ele queria ficar andando pela sala, 
até a chegada do monitor que ganhou a confiança dele e com sua ajuda, ele melhorou 
muito, faz até conta de cabeça, mudando o método todo. 
 
De posse dessas constatações é possível à professora determinar atividades que avaliem 
seus alunos de forma justa e assim acompanhar seu desenvolvimento. Fernandes e Viana (2009) 
entendem que o professor tem a tarefa de pensar em instrumentos/recursos e procedimentos que 
considerem as particularidades do aluno. 
Cada um dos alunos da classe se identifica com uma aula, conforme descrito: 
A aula de matemática chamou a atenção de todos os alunos, menos de dois TEA, um 
andava na sala durante toda a explicação e o outro pintava. A turma tem facilidade em 
Matemática, os TEA fazem conta de cabeça. (Diário de campo, 19/10/2017) 
Na aula de Português a professora pede para que todos os alunos leiam o texto 
silenciosamente e depois realiza uma leitura coletiva em voz alta, o Allison sempre 
questiona porque ele tem que ler de novo se ele já entendeu tudo? Ele disse que trará 
uma arma de fogo depois disse que será uma de gelo para congelar as pessoas. 
Ninguém da sala dá importância. Ele quer desenhar, mas não quer ler. Já o Eduardo e 
o Bento leem perfeitamente. Após a leitura a professora pede para que eles sublinhem 
as palavras que eles não conhecem. Ela vai até o quadro e escreve as palavras ditas 
pelos alunos. Eduardo diz que a professora está sem educação no dia. Todos pegam o 
dicionário para procurar as palavras Diminuta e Felizmente, todos têm dificuldade já 
que não encontram essas palavras. O Alisson diz que é uma injustiça eles não acharem 
a palavra. Ele fica repetindo que está cansado, exausto. (Diário de campo, 20/10/2017) 
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A professora me explica que o Alisson está assim porque segundo sua mãe a dosagem 
dos remédios foram alterados e ele fica irritadiço e não se concentra nas atividades.  
Foi perguntado se esses alunos realizam as provas externas Provinha Brasil e Avaliação 
Nacional de Alfabetização (ANA), a reposta foi: 
Sim eles fizeram nos anos anteriores, mas sempre com alguém para auxiliar. Porque 
é uma prova extensa e difícil. 
 
A ANA é uma avaliação externa que tem como objetivo medir os níveis de alfabetização 
e letramento em Língua Portuguesa (leitura e escrita) e Matemática dos estudantes do 3º ano do 
Ensino Fundamental das escolas públicas, inclusive dos estudantes com deficiência, transtornos 
globais ou específicos do desenvolvimento, síndromes ou outras necessidades especiais. 
A Provinha Brasil é um instrumento pedagógico, sem finalidades classificatórias e sim 
diagnóstica, é aplicada duas vezes ao ano, e seu objetivo é fornecer informações do nível de 
alfabetização e o nível de matemática que os alunos se encontram. 
 
4.3 Estratégias de Avaliação dos Alunos com TEA 
 
A avaliação do desempenho escolar dos alunos com deficiência considera, além das 
características individuais, o tipo de atendimento educacional especializado, respeitadas as 
especificidades de cada caso, em relação à necessidade de apoio, recursos e equipamentos.  
Durante a entrevista, quando perguntada sobre a função da avaliação, e quais os recursos 
que utiliza para fazê-la, a professora respondeu que: 
Ela tem o papel de diagnosticar se o conteúdo explicado está sendo entendido por 
todos os alunos, né. Se é preciso fazer alguma adequação para que entendam melhor, 
ou comprovam que seu método está surtindo efeito. 
Não é só a prova que conta, eu observo o dia a dia, o caderno, o que eles falam, dos 
três TEA, dois são muito espertos e comunicativos, estão sempre participando, mas o 
outro eu tenho que solicitar sua participação muitas vezes na aula. Observo a leitura 
oral deles se está melhorando, utilizo cruzadinha, desenho, peço para fazerem 
pesquisa, em casa e trazerem na próxima aula. 
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Essas variedades de atividades utilizadas para avaliar são relevantes, já que cada criança 
possui seu tempo para desenvolver-se e cada uma tem aptidão para uma ou diversas área dos 
diversos conhecimentos existentes. Os recursos apontados pela professora estão de acordo com 
as orientações do Currículo em Movimento da Educação Básica (DISTRITO FEDERAL, 2010) 
e pela Política Nacional para Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008). 
 
Em relação a avaliação realizada na escola que funciona em ciclos a professora explica 
que: 
Acredito que é a melhor opção para os autistas porque o conteúdo não acumula muito, 
e como eles tem dificuldades para memorizar muita informação para serem avaliados 
por poucas provas ao longo do ano, né. 
 
A escola Delta está organizada em Ciclos, em cumprimento as Diretrizes Pedagógicas 
para Organização Escolar do 2º Ciclo para as Aprendizagens – Documento da SEEDF. Na 
organização escolar em ciclo, essa escola desenvolve os Reagrupamentos e o Projeto 
Interventivo. Os Reagrupamentos Intraclasse acontecem sempre em cada sala de aula. Os 
Reagrupamentos Interclasse envolvem todas as turmas do Ensino Regular do 1º ao 5º Ano, 
divididos em grupos pequenos; produções de texto para o 4º e 5º Anos. 
Essa forma de agrupar e reagrupar é muito rica, pois segundo Vygotski, “[...] pressupõe 
uma natureza social específica e um processo através do qual as crianças penetram na vida 
intelectual daqueles que as cercam” (VYGOTSKI, 2007, p. 100), porém a educadora relata que 
nas primeiras interações dela com outros alunos TEA, de outras turmas do quarto e quinto ano 
foram bem difíceis, mas que com o processo semanal de interclasse, isso se deu de forma mais 
harmoniosa. 
Segundo a professora os materiais pedagógicos existem na escola, mas ficam na sala de 
recursos, ela somente os utiliza quando prepara alguma atividade diferente. Aqui percebemos 
que existe uma situação que dificulta a utilização de materiais concretos, pois manipulando-os 
o aluno envolve-se fisicamente em uma situação de aprendizagem ativa. 
E, segundo Vygostsky, 1999, “uma prática pedagógica adequada perpassa não somente 
por deixar as crianças brincarem, mas, fundamentalmente por ajudar as crianças a brincar, por 
brincar com as crianças e até mesmo por ensinar as crianças a brincar”. A utilização dos 
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materiais didáticos ajuda não só no aprendizado, mas também no desenvolvimento da sua 
criatividade, coordenação motora e habilidade de manusear objetos diversos. 
Para identificar as percepções da professora da turma sobre o desenvolvimento e 
aprendizagem dos seus alunos autistas, perguntou-se quando da realização das avaliações de 
aprendizagem, eles precisam de algum meio tecnológico para fazer as provas, como são 
construídas as provas desses alunos, e se existe dificuldades na realização da avaliação por eles. 
As repostas da professora foram: 
Eles realizam as provas junto com os outros alunos, mas a avaliação ocorre 
diariamente, leitura, escrita, respostas, visto no caderno e outras coisas. Se eles 
participam da aula, se socializa com os colegas, se faz suas atividades sozinho. O que 
fizemos no início do ano foi a avaliação diagnóstica pra saber no que esses alunos têm 
mais dúvida para trabalharmos mais as dificuldades. 
As provas deles são iguais as dos outros, porque eles são muito inteligentes e não 
precisam de computador, mas eu entrego as provas primeiro para eles para que eles 
tenham mais tempo de ler e responder. Eu só faço alguns ajustes, se eu pergunto para 
os outros: descreva o que são ovíparos, vivíparos. Para eles eu peço para correlacionar 
os itens, ou seja, eu trago na prova o que são ovíparos e vivíparos e peço para eles 
identificarem qual é qual. Em algumas provas eu diminuo o número de questões da 
prova. 
Cada dia eles fazem prova de uma matéria, não são todas juntas não, no dia anterior 
ao dia da prova eu faço uma revisão sobre a matéria que constituirá o teste, ao término 
dessa atividade eu reforço a importância de que eles estudem em casa por esse material 
e que se o fizerem vão tirar dez na prova. Algumas vezes eles perguntam alguma coisa, 
e eu normalmente os auxilio mesmo durante a prova, faço uma leitura da prova para 
já tirar as dúvidas ali. Depois que eu corrijo e dou a nota eu corrijo no quadro para 
que eles vejam o que eles erraram. 
 
Nas observações feitas, em sala de aula, no dia da prova de Ciência, pode-se registrar 
que: 
Alisson: fez a prova rápido e respondendo tudo, é o primeiro da sala a terminar; e diz: 
“Eu estudei isso com minha mãe”. 
Bento: demora muito tempo para começar a fazer a prova, até que a professora briga 
com ele para respondê-la. 
Eduardo: antes de começar a prova pinta todos os desenhos e depois a faz sem muita 
dificuldade. 
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De acordo com Cunha (2011), “quando acreditamos no indivíduo, no seu potencial 
humano e na sua capacidade de reconstruir seu futuro, o incluímos, e nossa atitude torna-se o 
movimento que dará início ao seu processo de emancipação” (p. 101).  
Pelas observações realizadas nas diversas atividades realizadas em sala de aula pode-se 
afirmar que a professora está em sintonia com o PPP da escola pesquisada quando vê a 
necessidade dessas avaliações externas, mas expressa sua preocupação quanto a essas provas 
não observarem as necessidades específicas de seus alunos. 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
No início desse trabalho duas ideias norteavam a pesquisadora: “como a avaliação serve 
para verificar a aprendizagem de conhecimento” e “o aluno autista aprende”. Esses pontos 
contribuíram para o surgimento dos objetivos da pesquisa. 
A avaliação educacional vem sendo discutida por diversos estudiosos, como Demo 
(2010a, 2010b), Luckesi (2006), Perrenoud (1999; 2004), Hoffmann (2001; 2005; 2009; 2010) 
e Vasconcelos (2005), dentre outros, que retratam a necessidade de um olhar para o verdadeiro 
sentido da avaliação, que é o de auxiliar na aprendizagem dos alunos. 
A avaliação tem sido utilizada para excluir e classificar indivíduos que partem de lugares 
e aprendizados diferentes e que por isso não chegam aos objetivos ideologicamente 
determinados.  
Este estudo lança um olhar sobre as estratégias de avaliação da aprendizagem de alunos 
com transtorno do espectro autista (TEA) em contexto inclusivo. E para isso buscou-se analisar 
os processos utilizados na escola Delta para avaliar a aprendizagem do aluno autista. 
Os resultados evidenciam que a professora utiliza estratégias de observação do 
desempenho dos alunos com autismo em sala de aula, e que para esses alunos em especial, não 
era necessário fazer grandes mudanças no currículo para atendê-los, já que todos são 
alfabetizados, fazem conta muito bem e interpretam as questões que lhe são feitas de forma 
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clara. Todos os meios utilizados pela professora para acompanhar o desenvolvimento dos 
alunos são sistematizados e analisam o andamento dos alunos. 
Outra proposta dessa pesquisa foi identificar a perspectiva de avaliação que subsidia o 
acompanhamento da aprendizagem de alunos com TEA em contexto inclusivo. Com base nas 
respostas dadas pela professora regente e as observações realizadas é possível identificar que a 
avaliação é entendida como parte do aprendizado e que as formas de avaliar são escolhidas de 
acordo com as características e interesses da maioria dos alunos em sala, sejam eles autistas ou 
não. Também foi constatado que a avaliação ocorre continuamente e não em uma só data 
programada, mas que a cada dia o aluno pode demonstrar que apreendeu o conteúdo ministrado. 
Compreende-se que a educação inclusiva precise de uma avaliação inclusiva, que tenha 
seu foco nos diversos métodos e instrumentos que podem avaliar e levam em conta a 
heterogeneidade dos indivíduos dentro das salas de aula. O conhecimento é construído e por 
isso a avaliação deve ser contínua, pois hoje o aluno sabe mais do que ontem e a mensuração 
só é possível fazer em uma prática formativa, onde as adaptações para a aprendizagem são 
recorrentes. 
Também buscou-se observar em que medida o processo de avaliação considera as 
singularidades dos alunos com TEA, na sala observada; foi possível registrar que essas 
especificidades eram claras e a professora conseguia identificá-las e oferecer as orientações e 
apoio para que os alunos pudessem completar as atividades em sala. Essas estratégias estão 
diretamente relacionadas ao destino escolar destes e até mesmo ao seu sucesso no ensino regular 
e ao término de sua escolaridade. 
Desta forma, conclui-se que, uma avaliação responsável inclui e estimula a prática 
pedagógica, independente das limitações dos sujeitos e garante a oportunidade de aprender a 
todos. Essa pesquisa não encerra por aqui esse tema, mas tem a intenção de contribuir para que 
novas investigações sobre TEA e avaliação ajudem a estabelecer uma educação mais inclusiva 
em nossas escolas. 
Por fim, o estudo realizado apontou para a compreensão de que o processo de avaliação 
realizado no âmbito da turma observada, integrando alunos com transtorno do espectro autista 
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tem grande relevância para a construção de possibilidades de realização das aprendizagens de 
todos os alunos, independentemente de suas demandas educacionais específicas. 
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PARTE III. PERSPECTIVAS FUTURA 
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O curso de Pedagogia não estava nos meus planos iniciais, mas logo nos primeiros 
semestres percebi que tinha feito a escolha correta. Concluo essa graduação ciente de que tenho 
um papel importantíssimo: de contribuir com a educação. 
E essa consciência foi formada ao longo das inúmeras experiências vividas na minha 
formação. Nas aulas, com os amigos, com os professores, nos estágios e em todos os ambientes 
e com todos a minha volta fui me formando educadora. 
Essa trajetória me fez perceber a importância do professor na vida de um aluno, e quero 
poder dividir o aprendizado adquirido, ao longo dos anos com as crianças. Para isso pretendo 
estudar e passar no concurso para a Secretaria de Educação do DF e poder ser uma profissional 
que contribua com a qualidade do ensino. 
As experiências serão desafiadoras e exigirão mais compromisso, paciência, dedicação, 
persistência e vontade, pois ser professor, não é tarefa fácil, mas estou certa da escolha que fiz 
e estou pronta para enfrentar as dificuldades e alegrias que virão. 
Também tenho a pretensão de trabalhar na área de educação do Banco do Brasil S.A. 
que é muito bem estruturada, e é responsável pelos cursos e formações presenciais e à distância.  
Espero focar minhas conquistas na evolução do dia a dia e não nos resultados 
alcançados. Tenho a intenção de iniciar um mestrado, pois um dos meus planos futuros é 
lecionar em faculdades ou universidades para futuros pedagogos. 
São muitos planos e desejos, mas acredito que todos convergem para educação e para a 
busca constante de crescimento. 
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APÊNDICES 
 
 
A. ROTEIRO DE OBSERVAÇÃO EM SALA DE AULA  
 
1. Como é a relação do aluno com a professora, os monitores e os outros alunos? 
2. O aluno com TEA participa da aula, argumenta? 
3. A professora faz com que o aluno com TEA participe das atividades em sala de aula? 
4. A professora sabe do que eles gostam? Do que tem medo? Como gostam de ser tratados? 
5. Eles respondem as questões feitas nos exercícios ou quando a professora pergunta? 
6. A professora faz alguma adaptação nas atividades para a participação dos alunos com 
TEA? 
7. As provas são realizadas na mesma sala dos demais alunos? 
8. É dado um tempo maior para aplicação das provas para os alunos com TEA? 
9. A prova é adaptada, conteúdo ou fisicamente? 
10.  Os testes das diversas disciplinas são aplicados no mesmo dia? 
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B. ROTEIRO DE ENTREVISTA APLICADO À PROFESSORA 
 
Tempo de serviço: 
 
Tempo em escola inclusiva: 
 
Sua formação: 
 
1. Como tem sido sua experiência com educandos de educação inclusiva? 
2. A família contribui com informações sobre os TEA? São participantes? 
3. A Secretaria de Educação do DF desenvolve cursos visando a melhoria da qualidade da 
formação dos professores que lidam com alunos autistas? 
4. Qual a função da avaliação para esta escola? 
5. O que você acha da avaliação realizada em ciclos? Você acha que ela é a melhor opção 
para os alunos autistas? 
6. O professor tem autonomia para traçar os procedimentos avaliativos que irá adotar? 
7. Que peculiaridade estes alunos apresentam em termos de aprendizagem? 
8. Como você desenvolve o trabalho em sala com o seu aluno autista? 
9. Em que momento você realiza a avaliação da aprendizagem do seu aluno autista? 
10. Como você constrói a avaliação de seus alunos autistas? 
11. Que é feito na escola quando se constata que a aprendizagem não corresponde às 
expectativas? 
12. Esses alunos realizam as avaliações externas, como ANA e Provinha Brasil? 
13. Que ações a escola poderia desenvolver para contribuir no aprendizado dos alunos 
autistas? 
14. Você gostaria de fazer mais alguma consideração? 
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C. TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
 
“Um Olhar Sobre a Estratégia de Avaliação da Aprendizagem de Alunos com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA) em Contexto Inclusivo. ” 
 
 
Eu, ___________________________________________________, com _____ anos, 
Concordo em participar, por minha livre e espontânea vontade, de um trabalho de conclusão 
de curso intitulado “Um Olhar Sobre a Estratégia de Avaliação da Aprendizagem de Alunos 
com Transtorno do Espectro Autista (TEA) em Contexto Inclusivo” para ser apresentado na 
Faculdade de Educação da Universidade de Brasília, pela pesquisadora Camila Batista da 
Silva, aluna do curso de Graduação em Pedagogia. 
 
 De livre e espontânea vontade responderei às perguntas da entrevista. Estou ciente que 
não serei identificado(a) de forma alguma no trabalho e que na pesquisa será utilizado um 
pseudônimo quando houver referência ao nome da pessoa entrevistada. 
 
 Declaro também estar ciente de que durante a pesquisa, se tiver dúvidas serei 
esclarecido(a), como terei liberdade de recusar a participar ou retirar meu consentimento em 
qualquer fase da pesquisa, sem penalização alguma e sem prejuízo para mim. 
 
 Tenho garantia de sigilo aos dados confidenciais envolvidos na pesquisa e minha 
participação está livre de qualquer remuneração ou despesa. 
 
 
 
 
 
 
Assinatura: 
 
 
__________________________________________________________________ 
 
 
 
 
 
 
____ de __________________________ de 2017. 
